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RELATÓRIO Trata-se de ação de conhecimento proposta por ULISSES TAVARES e PÁGINA DA CULTURA AGÊNCIA LITERÁRIA IDÉIAS SOBRE LINHAS LTDA em face de EDIOURO PUBLICAÇÕES LTDA, alegando, que celebraram com o réu contrato de edição da obra literária intitulada ´HIC!STÓRIAS´ cujo teor foi resultado de pesquisa histórica do 1º autor sobre os ´maiores porres de grandes personalidades da humanidade´. Alegam que houve descumprimento contratual do réu gerando prejuízos de ordem material e moral. Requerem a procedência do pedido. Juntam documentos de fls. 12/518. Citação postal do réu a fls. 539. Apresenta sua peça de resposta de fls. 540/553, alegando, em resumo, ilegitimidade ativa do 2º autor e no mérito alega que a obra do 1º autor mencionava diversas pessoas famosas de forma humilhante indo de encontro aos seus princípios e valores. Requer a improcedência do pedido. Junta documentos de fls. 554/591. Réplica a fls. 594/601. Oportunidade de novas provas a fls. 604. Autos conclusos a fls. 612. É o sucinto relatório. FUNDAMENTAÇÃO A questão apresentada nesta demanda constitui matéria eminentemente de direito não havendo necessidade de produção de prova oral cabendo neste caso julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, I, do CPC. A preliminar de ilegitimidade ativa trazida pelo réu em sua peça de resposta há de prosperar, tendo em vista que no contrato de edição o 2º autor atuou como agência literária. A função de um agente literário é de mera intermediação de direitos autorais entre escritores, editores e a mídia. A relação contratual quanto à edição do livro foi entre o 1º autor e o réu. Não basta que seu nome figure no contrato é preciso saber o papel desempenhado. Em sendo assim, acolho a alegada ilegitimidade ativa trazida pelo réu. Sem mais preliminares ou prejudiciais a decidir passo ao mérito. A solução da pretensão passa pela avaliação da resilição unilateral procedida pelo réu sob o foco do princípio da eticidade, que norteou o atual Código Civil e relativizou o pacta sunt servanda, encontrando-se positivado no artigo 422 do mencionado diploma legal Analisando detalhadamente a demanda há de prosperar a alegação do 1º autor quanto à existência de ilícito contratual cometido pelo réu. Vejamos. As partes celebraram contrato de edição da obra literária intitulada ´HIC!STÓRIAS´ cujo teor foi resultado de pesquisa histórica do 1º autor sobre os ´maiores porres de grandes personalidades da humanidade´. No aludido instrumento contratual assinado em 19 de setembro de 2006 ficou ajustado na cláusula 8.1. a responsabilidade do réu em editar e publicar a obra até o dia 30/06/2007 podendo prorrogá-la até 31/05/2007. Além disso, na cláusula 8.8. assumiu o réu a obrigação de gerenciar todas as ações inerentes a divulgação, distribuição e promoção. Pelo que se deflui o réu não cumpriu integralmente sua obrigação sob o argumento de que a obra mencionava diversas pessoas famosas de forma humilhante indo de encontro aos seus princípios e valores. Com a devida vênia ao réu não se discute o seu direito em verificar e até mesmo recusar, sem censurar, a edição de uma obra literária que possa atingir a honra de terceiros, eis que seria eventualmente responsável por eventual abalo a honra das pessoas lá mencionadas. No caso concreto sua postura deixou de ser lícita a partir do momento em que editou (fls. 173 e seguintes) e ofereceu a obra do 1º autor em página da internet (www.submarino.com.br - fls. 167/171) para pré-venda promovendo sua divulgação no mercado consumidor criando fortes expectativas de venda do produto literário. Ora, antes até mesmo de editá-la e oferecê-la a pré-venda na internet era de bom tom que o réu obtivesse informações prévias sobre o teor intrínseco da obra para que pudesse avaliar se editaria ou não. Não pode o réu após toda a finalização, formatação da obra, elaboração de capa, divulgação em página da internet para venda e definição de um número de registro de ISBN (International Standard Book Number - fls. 174) simplesmente recuar e não mais promover, publicar e por a venda a obra do 1º autor quando ciente de suas obrigações contratuais e após avançado estágio da consecução do negócio entabulado. A partir do momento que assim age o réu passa a cometer conduta ilícita e a estar sujeito a sanções. A alegação do réu acerca de eventual termo de rescisão assinado pelas partes não foi provado. O documento de fls. 580/581 não está assinado sequer pelo réu. O e-mail que se lastreia a fls. 584 menciona que as partes ainda estavam numa fase ´pré-resilitória´ não sendo suficiente para caracterizar um distrato. Ficou claro na espécie que o réu descumpriu de maneira unilateral a divulgação do livro do 1ª autor caracterizando ilícito contratual. Cumpre, ainda, ressaltar que pretensão do 1º autor encontra respaldo no artigo 62, § único da lei 9610/98: Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato, salvo prazo diverso estipulado em convenção. Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prazo legal ou contratual, poderá ser rescindido o contrato, respondendo o editor por danos causados (grifo meu). Como é sabida a boa fé deve reger a relação contratual sendo uma exigência legal, não se admitindo que um dos contratantes, por mero alvedrio, simplesmente reverta às bases do negócio e frustre as expectativas do outro quando o contrato já se encontrava em avançado estágio de consecução com a sua colocação a venda. Em sendo assim, comprovado está a conduta ilícita do réu no evento descrito nos autos devendo ser declarada pelo Juízo. Fixada esta premissa passo a análise das verbas pretendidas na inicial. Com relação à pretensão da multa contratual creio não assistir razão ao 1º autor, tendo em vista que não há no contrato de edição a fixação expressa de multa em moldes financeiros salvo a perda do direito de edição pelo réu conforme cláusula 8.1. Os critérios formulados na inicial são baseados exclusivamente na interpretação pessoal do autor não demonstrando a cristalina vontade das partes quanto à fixação de um montante. Não pode o Poder Judiciário suprir a vontade das partes nesse sentido. Portanto, improcede ao pedido da multa contratual em caráter financeiro como formulado na inicial. O pedido de ´lucros cessantes´ também penso serem indevidos eis que não ficou claramente comprovado o prejuízo financeiro sob tal rubrica experimentado pelo 1º autor pela conduta do réu. A venda de livros, como todo bem de consumo, é submetida a diversas variáveis econômicas não se podendo saber com boa certeza aquilo que o 1º autor deixou de ganhar ainda mais quando o livro não teve sequer preço fixado de venda conforme se pode verificar a fls. 167 quando colocado em sistema de ´pré venda´ na internet. O valor calculado pelo 1º autor a fls. 518 se lastreia na venda de outras obras literárias editadas pelo réu com conteúdo e estilo diverso da escrita pelo 1º autor. As obras de fls. 505/513 possuem categoria e conteúdo diversos. A obra do autor foi categorizada como uma obra de humor e sátira (fls. 174) não podendo servir como parâmetro de comparação com obras que falam de filosofia e amor (fls. 505), contos ficcionais (fls. 507 e 509) e auto-ajuda (fls. 510). Portanto, improcede ao pedido de lucros cessantes. Por fim quanto aos danos de natureza moral creio serem devidos. Vejamos. No caso concreto, é inequívoca a angústia vivenciada pelo 1º autor decorrente da inesperada infração contratual pelo réu extravasando o mero inadimplemento contratual. É inconteste o efetivo prejuízo moral que a resilição abruta do contrato de edição causou na honra subjetiva e até mesmo objetiva. O fato do 1º autor ter cumprido integralmente o ajuste contratual visando à edição do livro criou fortes expectativas no escritor de lançamento e seu rompimento causa-lhe extrema aflição e angústia, em verdadeira afronta à dignidade da pessoa humana, porquanto é intuitiva a lesão causada a esfera moral da parte pela supressão de sua obra devendo o réu ser sancionado por tal rubrica. Relativamente ao quantum, é sabido que, na fixação do montante indenizatório por gravames morais, deve-se buscar atender à duplicidade de fins a que a indenização se presta, atentando-se para a capacidade do agente causador do dano e amoldando-se às finalidades de reparar a vítima e punir o infrator (caráter pedagógico). Considerando os elementos de convicção nos autos entendo que o valor de R$20.000,00 é mais adequado para cumprir a função punitiva e dissuasória do instituto diante a lamentável conduta do réu latente nos autos. DISPOSITIVO Ante o exposto ACOLHO a ilegitimidade ativa de PÁGINA DA CULTURA AGÊNCIA LITERÁRIA IDÉIAS SOBRE LINHAS LTDA para JULGAR EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Ante o exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido de ULISSES TAVARES em face de EDIOURO PUBLICAÇÕES LTDA condenando o réu a pagar ao autor o valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), acrescidos de juro de 01% (um por cento) ao mês a contar da data da citação (15/06/2010 - fls. 539) e correção monetária a contar do dia seguinte da publicação da presente sentença pelos índices adotados pela Corregedoria de Justiça deste Tribunal, a título de dano moral. Condeno o 2º autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$2.000,00 (dois mil reais) de acordo com o artigo 20, § 4º do CPC. Face a sucumbência parcial do pedido cada parte arcará com as despesas processuais e honorários de seus advogados conforme artigo 21 do CPC. Certificado o trânsito em julgado sem manifestação das partes e recolhido eventual despesa processual faltante dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 18 de março de 2011. Lindalva Soares Silva Juíza de Direito.
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